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CONTRÂTO Nó: 001 1 3/2025

TERIVIO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
BENTINHO E REOE NET COMERCIO, SERVICÔS ÔE TECNOLOGIA LIMITAOA-ME, PARA
EXECUÇÁO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo pÍesente insbumento de contrato, de um lado Prefeitura Munacipal de São Bentinho - Rua Francisco Felinto dos Santos, 8 -
Centro - São Bentinho - P8, CNPJ no 01.6'12.690/0001-00, neste ato representada pela Prefeita Giovana Leite Cavalcante
Olimpio, BrasileiÍa, Casada, Advogada, residente e domiciliadâ na Rua Francisco Alves de Araújo, S/N - Centro - Sáo Bentinho
- PB, CPF no 008.339.514-83, Carteira de ldentidade n'2316473 SSDS, doÍavante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
Iado REDE NET COIUERCIO, SERVICOS DE TECNOLOGIA LIMITADA-ME. R DOMINGOS JOSE IVIARTINS, 75 - RECIFE.
RECIFE - PE, CNPJ no 14.968.974/000'1-78, n€Ete ato ropÍesantado por Ellen Ma6iêl Alv6Ê, Bra6il€ira, Casada, EmpÍssária,
residenle e domiciliado na Rua José Farias da Silva,43, lpep - Cajazeiras - PB, CPF n" 10'1.997.124-09, Carteira de ldentidade
n" 3805147 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o
qual se Íegerá pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OOS FUNDAMENTOS:
Este confâto decone da lnexigibilidade de Licitaçáo no 1N00013/2025, processada nos termos da Lei Federal no 14.133, de 1o

de Abril de 202'l; Lei ComplementaÍ no 123, de '14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal no 037, de 23 de OutubÍo de 2023,
e legislaçáo pertinente, consideÍadas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi âutorizada pela Portaria no lN 00013/2025 - 03, de 09 de Abril de 2025, tem poÍ obieto;
Contratação de empresa especializeda locação da licença para uso do software de Gestáo Educacional lvlunacipal, com
hospedagem, suporte, manutençâo que atenda os requisitos mÍnimos: Gerenciamento Pedagógico, carga horária, grade
curricular, hora aula, transporte, diário online de notas e conceito em plataforma totalmênte web.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçóes êxpressas neste instÍumento, proposta apresenlada,
especifcações técnicas correspondentes, processo de lnexrgibilidade de Licitação no IN00013/2025 e instruções do ConÍatante,
documentos esses que Íicam Íazendo partes integÍantes do presente conlreto, indepêndente de transcriçáoi e sob o regime de
empÍeitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS 25.200,00 (VINTE E CINCO M lL E DUZENTOS REAIS)

cÓDIGo DISCRIMINAçÃo UNIDADE oUANTIDADE P,UNITÁRIo
1 ContÍataçào de emprêsa especializada locaçáo da licença MESES 12 2.100,00

para uso do softwaÍe de Gestão Educacional Municipal, com
hospedagem, suporte, manutençáo que atenda aos
requisitos mínimos: Gerenciamento Pedagógico, caÍga
horaria, grade curricular, horã aula, transporte, diáíio oniine
de notas e conceito êm platafoíma totalmenle web.

Total: 25.200,00

CLÁUSULA OUARTA . OO REAJUSTAMENTO EM SENÍIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados sáo fixos e irreajusláveis no prazo de um ano.
Oentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçáo do Contratado, os preços poderáo sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporçáo da variação verificâda no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, êxclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍÍegno mÍnimo de um ano será contado a paÍtiÍ dos efeitos financeiros do úlümo
reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaçáo do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado â imporÉncia calculada
pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença coÍrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentâr memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocoÍTer.
Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste seÍá, obÍigatoriamente, o definitjvo.
Ceso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituiçào, o que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor
Na ausência de previsão legal quanto ao lndice substituto, as partes elegerâo novo indice oficial, para reajustamento do preço
do valor remânescente, poÍ meio de termo aditivo.
O regisfo da variação do valor contratual parc'lazer face ao reajustê de preços poderá ser rêâlizado por simples apostila.
O prazo pa'a resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando Íor o caso, será de até um
mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, obseÍvadas as disposações dos Arts. 124 a 136, da Lgi 14 133121.

P. TOTAL
25.200,00
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cLÁUSULA QUINTA . DA DoTAçÂo:
As despesas conerão por conta da seguinte dotaçáo, constante do orçamento vigentê
12 3ô8 101O 2023 MANUTENÇÃÔ DAS DA SECREIARIA DE EOUCAÇÃÔ
Elemento de despesa: 3.3.90.39.orcutros serviços de terceiros - Pessoâ juÍidica
Fonte: Recursos Próprios do Municipio de Sáo Bentinho

CúUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento seÍá efetuado mediante processo regular e em obseÍvância às normas e procedimenlos adotados pelo ContÍatante,
bem como as disposições dos AÍts. 141 a 146 da Lei 14.133D1 da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias,
contados do periodo de adimplemento.

CúUSULA SÉTIMA . oos PRAzos E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inicio de etapas de execuçáo e de conclusâo do objeto ora conúatado, que admitem prorogaçáo nes
condições e hipóteses previsitas na Lei'14.133n1, estáo abaixo indicados e serão considerados da assinaluÍa do Contato:
a - lnício: 3 (fê6) diâ6,
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato seÍá determinada: até 1010412026, consideradâ da datâ de sua assinaturai podendo ser
prorogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. '105 â 114, da Lei 14 133/2'1.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execuçâo do serviço efeüvamente realizado, de acordo com as Íespectivas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necêssários para a fiel execuçáo do serviço contratadoi
c - NotiÍicaÍ o Confatado sobre qualquer irÍegularidade encontÍada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e
compieta fiscalizaçáo, o que náo exime o Contratado de suas responsabalidades contratuais e legais,
d - DesignaÍ representantes com ãúibuiçóes de GestoÍ e Fiscal deste confato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente paÍa coordener as atividedes relacionadas à fiscalização e acompanhar
e llscalizar a sua execuçáo, respeclivamentê, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da Íscalização
com informações pertinentes a essa atibuiçáo. Nesse senüdo foram designados: Márcia Maria da Silva Nobre Freires, Secretária
de Educaçáo e Cultura, como Gestor, e Rayssa Priscilla Silva Cavalcante, Diretora Divisão de Compras e Almoxaífado central,
para Fiscal Técnico,
e - ObseNaÍ, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôês dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA NONA . DAS OBRIGAçôES DO CONTRATADO:
a -lniciar os serviÇos no prazo de 03 (fês) dias a partir do recebimento da nota de Empenho e Ordem de Serviço emitida pela
contatante, as suas custas, no local indicado;
b - Responsâbilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compÍomissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em rczâo da
execução do ob.ieto contratado;
c - Deverá apresentar, por oca§áo da emissão de cada Nota Fiscal as certidóes negaüvas junto ao FGTS, Fazendas
Federal, Estedual e Municipal, CNDT (certidão nêgativa de débitos úabalhistas);
d -De6ignar o responsável para seÍ o contato com a CONTRATANTE na condução de evêntuais p[oblemes ou
a.lustes na execuçâo do Contratoi
e - Permiir e facilitar a fiscelização do Contatante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitsdos,
f - SeÍá responsável pelos danos câusados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgâo
interessado;
g - Não ceder, tÍansíerir ou subcontatar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhêcimento e a devida
autorização expressa do Contratante,
h - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todG as condiçôes de regularidâde
e qualificação exigidas no respectivo processo de contÍatação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado,
i - Realizar 03 (tÍês) visitas semânais composta de equipe com conhecimento técnico na área e em quantidade necessária â

demanda do Município.
j - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em oufas normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e
sempre que Solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaçáo dos
empregados que preencherem as Íeferidas vagas;
I - Cumprir fielmente o objeto do presente inslrumento, seguindo a legislação vigente, inclusive as lnstruções Normativas do
TRIBUNAL DE CONÍAS DO ESTADO - TCE, dentro dos prazos pré-estabelecidos, âtendendo prontamente a todas as consultas
e solicitaçôes, prioÍitaÍiamente aos demais compromissos profi ssionâis.
m - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. '115 a 123 da Lei 14.133D1.

cLÁUSULA DÉcIMA . OA ALTERAçÃO E EXNNçÂO:
Este contrato podeÍá seÍ alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo enfe as partes, nos
casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 e 136 e sua extjnção, formalmente motjvada nos autos do processo, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, oconeÍá nas hipóteses e disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.13321 .
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Nas alteraçôes unilaterais a que se refere oinciso l, docaputdoArt 124, daLei 14.1 33/21 , o ôontratado será obrigado a aceitar,
nas mesmas condiçôes contratuais, âcréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de eté o respecüvo limite fixado no
Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial Aualizado do contrato Nenhum acÍéscimo ou supressão poderá exceder o
Iimite estabelecido, salvo as supressôes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. Do REcEBIMENTo:
Executada a presente conúataçâo e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e
condiçôes para receber o seu obieto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiçóes do An. 140, daLei'14.'133121 .

Por se tratar de serviço, a assinalura do teÍmo detalhado de recebimento provisório, se derá pelas partes, quando verillcado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) di6 da comunicação escÍita do Contatado. No caso do teÍmo
detalhado de recebimento defnitivo, será emitido e assinaturâ pelas partes, apenas após o decurso do praz o de observaçáo ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências confatuais, nâo podendo esse praz o ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos êxcepcionais, devidamente justifcados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA - DAS PENALIDADES;
O forn€côdor ou o Contratado 6€rá r8sponsabilizado adminiStraüvament6, facultadã a deÍ6sâ no prazo legal do intâre66ado, pola6
infrações previstas no AÍt. 155, da Lei 14.133121 e seráo aplicâdas, na forma, condiçôes, regras, píazos e procedimenlos
definidos nos AÍts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraçáo administativa de dar causa à inexecução parcial do confato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, b - multa de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execuçáo do objeto da contrataçáo; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativâs previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no ámbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federatjvo que üver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
adminisfativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido Art. 155, quando não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais gravet e - declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federatvos, pelo prazo minimo de tês anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do Íeferido Art 155, bem como pelas inÍÍaçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grâve que â sançáo referida no § 40 do refeÍido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções prêvistas na Lei
14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaçáo ao Contráado, será
automaticamente descontado da primeira parcele do pagâmento a que o Contratado yier a fazer.ius, acrescido de juros moratórios
de 1oÁ (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte

cLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o ContÍatado não tenha concorrido
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento
serão calculados com utilazaçáo da seguinte fórmular Elil =N xVP x l,onde: Êi,l = encargos moratórios; N=númerodedias
entre a data prevista parao pagamento eadoefetivo pagamento; VP = valor da parcela a seÍ paga; e l= índice de compensação
financeira, assim apurado l= (TX + 100) * 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo indice adotado pelo Govemo Federal que o substjtua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser exiinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizedo, será adotado, em substituição,
o que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor.

cúUSULA DÉcIMA oUARTA . DAS OBRIGAÇÔE§ PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverâo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agoslo de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitaçáo expressa.
b - Os dados obtdos somente poderão ser uülizados para as ínalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé
e com os principios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permiüdas em Lei.
d - Consütui atribuiçáo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando ror o caso, sobre os deverês, requisitos e

Íesponsabalidades decorrentes da LGPD.
e - O Conúatante deverá ser informado, no pÍazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de subopeÍaçáo firmados ou que

venham a ser celebrados pelo ContÍatado.
f - O Confatado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveÍes da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por gaÍantir sua observância
g - O Confatante poderá realizar diligência para aferir o cumpÍimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovaçáo ÍoÍmulados.
h - O Contratado deverá preslar, no prazo fixado pelo Confatante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informaçóes
aceíca dos dados pessoais para cumprimento da LGPO, inclusive quânto a eventual descarte realizado.
a - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelâs em que houveÍ necessidade de guarda de documentação para fins de
compÍovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
j- Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notedamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registo individual rastreável de tratamentos
realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709í8, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito deq
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responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os reíeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos
em formato interoperável, a Íim de garantiÍ a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraçóes nos procedimentos pertjnentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteçáo de Dados, por meio de opiniôes técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decoÍrenies deste contrato, as partes elegem o Foro da Comârca de Pombal.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavredo o presente contrato em o2(duas) viâs, o qual vai assinado pelas partes e por duas
têstemunhâs

TESÍEMUNHAS

São Bentinho - PB, 14 de Abril de 2025

PELO CONTRATANTE

iln
VANA L E CAVALCANTE OL MPIO

Preleita
008.339.514-83

PÉLO CONÍRAÍADO

hl,-" -1.-^,,,- /. -c-.
REDE NÊ7coMÉFcto, sEnúcos DE TEcNoLocrA
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